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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : BEATRIZ SANTOS JORGE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. SÚMULA
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu

do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial, no
qual se pleiteava o reconhecimento da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado, com a fixação do regime inicial aberto ou substituição
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em saber se a agravante

faz jus à aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado,
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, considerando a quantidade de
droga apreendida e a alegada participação em organização criminosa.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência

desta Corte Superior, que admite o afastamento do tráfico privilegiado
quando comprovada a participação do acusado, mesmo que temporária,
em organização criminosa.

 
4. A reversão da conclusão do TJMS para aplicar o tráfico

privilegiado à agravante demandaria o revolvimento fático-probatório, o
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7
do STJ.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
5. Agravo regimental desprovido.

"1. A participação em organizaçãoTese de julgamento: 
criminosa, ainda que temporária, afasta a aplicação do tráfico privilegiado.
2. O revolvimento fático-probatório é vedado em recurso especial,
conforme Súmula n. 7 do STJ".

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu

do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial, no
qual se pleiteava o reconhecimento da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado, com a fixação do regime inicial aberto ou substituição
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em saber se a agravante

faz jus à aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado,
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, considerando a quantidade de
droga apreendida e a alegada participação em organização criminosa.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência

desta Corte Superior, que admite o afastamento do tráfico privilegiado
quando comprovada a participação do acusado, mesmo que temporária,
em organização criminosa.

 
4. A reversão da conclusão do TJMS para aplicar o tráfico

privilegiado à agravante demandaria o revolvimento fático-probatório, o
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7
do STJ.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
5. Agravo regimental desprovido.

"1. A participação em organizaçãoTese de julgamento: 
criminosa, ainda que temporária, afasta a aplicação do tráfico privilegiado.
2. O revolvimento fático-probatório é vedado em recurso especial,
conforme Súmula n. 7 do STJ".
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Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 

 

 

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de BEATRIZ SANTOS

JORGE contra a decisão que conheceu do agravo em recurso especial para não
conhecer do recurso especial.

No presente agravo regimental (fls. 391-405), a defesa repisa os argumentos
anteriormente apresentados no recurso, no sentido que deve ser reconhecida a causa
de diminuição de pena do tráfico privilegiado, com a consequente fixação do regime
inicial para o aberto, ou a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja
submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.
É o relatório.

VOTO

 
 

A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos anteriormente apresentados no recurso, no
sentido que deve ser reconhecida a causa de diminuição de pena do tráfico
privilegiado, com a consequente fixação do regime inicial para o aberto, ou a
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo
capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

Consoante consta na decisão agravada, o § 4º do art. 33 da Lei de Drogas
disciplina a incidência de causa especial de redução da pena, hipótese denominada
pela doutrina como "tráfico de drogas privilegiado". Sendo assim, para que o réu possa
ter o benefício da diminuição, deverá cumprir, cumulativamente, quatro requisitos,
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quais sejam: (a) ser primário; (b) possuir bons antecedentes; (c) não se dedicar às
atividades criminosas; (d) não integrar organização criminosa (AgRg no HC n. 846.007
/PI, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).12/8/2024 14/8/2024

Os requisitos de primariedade e bons antecedentes revestem-se de caráter
estritamente objetivo, podendo ser aferidos documentalmente mediante a análise da
certidão de antecedentes criminais. Por sua vez, os requisitos relativos à ausência de
dedicação habitual às atividades ilícitas e a não participação em organização criminosa
demandam juízo de mérito, a partir da avaliação concreta das provas constantes nos
autos, conferindo ao magistrado a incumbência de analisar a intensidade e a
habitualidade da conduta delitiva, bem como a vinculação do agente a estruturas
organizadas de criminalidade.

Na hipótese em análise, o TJMS afastou de forma idônea a aplicação da causa
de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, considerando, não
apenas a quantidade elevada de droga (17kg de maconha), mas também a "
identificação de um esquema organizado em que tamanha quantidade de entorpecente
é entregue para o transporte escamoteado entre as demais pessoas que utilizam o

" (fls. 268/267).transporte coletivo comprova sua integração em organização criminosa
Assim, o acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência desta Corte

Superior, que admite o afastamento do tráfico privilegiado quando comprovada a
participação do acusado, mesmo que temporária, em organização criminosa.

Reverter a conclusão do TJMS a fim de aplicar o tráfico privilegiado à
agravante seria necessário o revolvimento fático-probatório, o que é vedado em sede
de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0189798-8 AREsp 2.946.354 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08045702620238120019  0804570262023812001950001  8045702620238120019  
804570262023812001950001

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BEATRIZ SANTOS JORGE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BEATRIZ SANTOS JORGE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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